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COMISSAC DE AMBIENTE, ORDENAMENTO DO TERRITORIO E PODER LOCAL
XII Legislatura

EXCELENTISSIMA SENHORA
PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA
DA REPUBLICA

Of. 2-jCAOTPL

ASSUNTO: Parecer - Proposta de Lel 125/XII/2.° (GOV)

Para os devidos efeitos, tenho a honra de enviar a Vossa Excelência o PARECER retativo

ao PPL 1251X11-GOV - Aprovo os Estcitutos do Entidade Re’u1adora dos Serviços de A’uas

e ResIduos, tendo os Considerandos e as Conclusöes sicio aprovados por unanimidade,

veilficanco-se a ausência dos GP do PEV,em reunião desta Comissão Parlarnentar

realizada em 2013.02.26.

Corn o s mel ho res cu m ph men tos, ‘

Palácio de São Bento, i Q•2-.

0 PRESIDENTE DA COMJSSAO,

(Antonio Ramos Preto)
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ASSEMBLEIA DA R’OBL1ci

COMISSAO DE AMBIENTE, ORDENAMENTO DO TERRITORIO E PODER LOCAL

PROPOSTA DE LEI N.° 125/X1I/2. (GOV)

Aprova Os Estatutos da Entidade Reguladora dos Servicos de Aguas e ResIduos

PARECER

I. Dos Considerandos

Nos termos do n.9 1 do artigo l67. e da ailnea d) do n.9 1 do artigo 197. da Coristituição da Repüblica

Portuguesa, o Governo tomou a iniciativa de apresentar, a Assembleia da RepIblica, a Proposta de Let n.2

125/XlI/2., sob a desigriação Aprova Os Estatutos da Entidade Reguladora dos Serviços de Aguas e

ResIduos.

Reunindo todos os requisitos formats, constitucionais e regimentais, a Proposta de Lei foi admitida a 11 de

janeiro de 2013, tendo, nessa data, e por determinaçao de Sua Excelência A Presidente da Assembleia da

RepiThlica, baixado a Comissão de Ambiente, Ordenamento do Território e Poder Local, para efeitos de

elaboração e aprovacao do respetivo Parecer, nos termos do disposto do n. 1 do artigo l29. do Regimento da

Assembleta da Repi.’iblica, tendo sido distribulda em 17 de janeiro de 2013, data em que fof o signatário do

presente Parecer nomeado Relator.

o texto inicial da Proposta de Lei foi substituIdo a pedido do Governo em 18 de janeiro de 2013.

Nos termos e para os efeitos previstos na alInea d) do n. 5 do artigo 54•Q e da ailnea a) do n. 2 do artigo 56.

da Constituição, do artigo 134. do Regimento da Assemblela da Repüblica e dos artigos •q 469. a 475•2 da Let

n 7/2009, de 12 de Fevereiro (Aprova a Revisão do Codigo do Trabaiho), a mesma iniciativa foi colocada em

apreciação ptblica, processo que decorreu entre 26 de Janeiro e 25 de Fevereiro de 2013, data de elaboraçäo

do presente Parecer.

Nos termos do artigo l3l. do Regimento da Assembleia da Repiiblica, foi elaborada a Nota Técnica sobre a

aludida Proposta de Lei, iniciativa que observa os requisitos formats respeitantes as iniciativas legislativas em

geral e as propostas de lei em particular, contendo uma Exposição de Motivos e obedecendo ao formulário de

uma Proposta de Let, cumprindo, igualmente e por essa via, o disposto no n. 2 do artigo 7•2 da Let Formulário.
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Em cumprimento do disposto no artigo 142. do Regimento da Assembleia da Repüblica, e para os efeitos do

disposto no n.9 2 do artigo 229. da Constituição, fol prornovida a consulta aos Orgãos de governo prOprio das

RegiOes Autónomas, tendo sido recebidos os Pareceres da 3. Comissáo Especializada Permanente de Recursos

Naturais e Ambiente da Assernbleia Legislativa cia Região Autónorna da Madeira, da Secretaria Regional do

Ambiente e Recursos Naturais do Governo Regional da Região Autónorna da Madeira, da Cornissão de Assuntos

Parlamentares, Ambiente e Trabaiho da Assembleia Legislativa da Regiao Autónoma dos Açores e da

Presidência do Governo Regional da Região Autdnorna dos Açores.

Nos termos do disposto na alinea a) do n.9 1 e do n. 3 do artigo 4•Q da Lei n. 54/98, de 18 de Agosto, e do

artigo 141,g do Regimento da Assernbleia da Repüblica, foi promovida a consulta da Associacão Nacional de

MunicIpios Portugueses e da Associaçäo Nacional de Freguesias, tendo sido recebidos os Pareceres de ambas

as entidades.

Forarn igualmente recebidos contributos cia Associaçäo dos Consumidores cia Região dos Açores, cia União

Geral de Consuniidores e da Confederacao dos Agricultores de Portugal.

A Proposta de Lei n.2 125/Xll/2. visa alterar o estatuto jurIdico cia Entidade Reguladora dos Servicos de Aguas

e Resfduos, I.P., corn o intuito de se proceder <<(...) ao reforco do independdncia da ERSAR no exercIcio dos

respetivas fun cdes, designadarnente, atravds da reduçao dos poderes de tutela a atos especificos que não

con tendem corn a intervençdo de regulacao e supervisão, nos termos da lel e dos estatutos, e, ainda, mediante a

alteroçao do estatuto dos inembros do consetho de adrninistraçao quanto ao pro cesso de designacao, ao perlodo

dos inandatos, àsgarantias de inamovibilidade e as regras de cessaçäo dos rnandatos>.

Corn tal objetivo, a Proposta de Lei, segundo o Governo, reconhece e acentua x(...) a autonornia do regulador

face oo poder executivo, concedendo-the urn estatuto e os rneios para defender o interesse geral e os interesses dos

utilizcidores dos serviços regulados, corn salvaguarda do viabilidade econOrnica das entidades gestoras e dos seus

leg Itimos interesses>>.

Nestes termos, a Proposta de Lei altera a natureza jurIdica da Entidade Reguladora dos Servicos de Aguas e

Residuos, atribuindo-Ihe o estatuto de <<(...) entidade administrativa independente de supervisdo e regulaccio dos

sectores dos serviços de abastecirnento pdblico de c1gua, de sanearnento de dguas residuais e urbanas e de gestäo

de resIduos urbanos>> (vide artigo 6.), corn a missão de L.) supervisdo e a regulacäo dos sectores dos serviços

de abastecirnento pdblico de Ogua, de saneamento de ciguas residuals urbanas e degestao de resIduos urbanos e o

exercIclo defuncoes de autoridade cornpetente pora a coordenacdo efiscalizacdo do regime do qualidade do cigua

para consumo hurnano, nOS termos do lei e dos respetivos estatutos>> (vide artigo 28.).
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H. Da Opiniäo do Deputado Relator

Sendo a opinião do Relator de elaboracao facultativa, nos termos do n. 3 do artigo 137. do Regirnento, o

Deputado Relator exime-se, nesta sede, de emitir quaisquer consideracOes poilticas sobre a Proposta de Lei em

apreço, reservando a sua posicão para a discussäo da iniciativa legislativa em Sessão Plenária, o que sucederã

ja no próximo dia 28 de Fevereiro de 2013.

Ill. Das ConclusOes

Nos termos do n, 1 do artigo 167. e da alInea d) do n.9 1 do artigo 197. da Constituicão da Repüblica

Portuguesa, o Governo tomou a iniciativa de apresentar, a Assembleia da Repüblica, a Proposta de Lel n.2

125/XIl/2., sob a designacão Aprova Os Estatutos da Entidade Reguladora dos Servicos de Aguas e

ResIduos.

A Proposta de Lei n. 125/XIl/2. reüne os requisitos formais, constitucionais e regimentais para ser discutida

em Plenário, por observar os requisitos formais respeitantes as iniciativas legislativas em geral e as propostas

de lei, em particular (contendo uma Exposicão de Motivos e obedecendo ao formulário de uma Proposta de Lei,

cumprindo, igualmente e por essa via, o disposto no 2 do artigo 7•Q da Lei Formulãrio).

A Proposta de Lei n. 125/XII/2. visa alterar o estatuto jurIdico da Entidade Reguladora dos Servicos de Aguas

e Resfduos, l.P.

Em cumprirnento do disposto no artigo do Regimento da Assembleia da Repüblica, e para os efeitos do

disposto no n. 2 do artigo 229. da Constituiçao, foi promovida a consulta aos órgãos de governo próprio das

Regioes Autónomas dos Acores e da Madeira.

Nos termos do disposto na alInea a) do n. 1 e do n.9 3 do artigo 4,Q da Lei n. 54/98, de 18 de Agosto, e do

artigo l4l. do Regimento da Assembleia da Repüblica, foi promovida a consulta da Associação Nacional de

Municipios Portugueses e cia Associação Nacional de Freguesias.

Nos termos e para os efeitos previstos na alInea d) do ,g 5 do artigo 54•Q e da ailnea a) do n. 2 do artigo 56.

cia Constituicão, do artigo 134,g do Regimento da Assembleia da Repiiblica e dos artigos n. 469Q a 415. da Lei

n.° 7/2009, de 12 de Fevereiro (Aprova a Revisão do Código do Trabalho), a mesma iniciativa foi colocada em

apreciaçâo püblica, processo que decorreu entre 26 de Janeiro e 25 de Fevereiro de 2013, data de elaboraçäo
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do pcesente Parecer, tendo sido rocebidos apenas Os contributos da AssociaçSo das Empresas Portuguesas

para o Setor do Ambiente (AEPSA), da CGTP-IN, do STAL e da UGT.

A Cornissão de Ambiente, Ordenamento do Território c Poder Local considera que a Proposta de Lei em apreço

se encontra em condiçöes de subir a Plenário, e ernite o presente Parecer, nos termos do disposto do n. 1 do

artigo 136. do Regimento cia Assembleia da Repiiblica.

Palácio de Säo Bento, 25 de Fevereiro de 2013

0 Deputado Relator, 0 Presidente da Comissão,

(Pedro Fa rmh o osej (Antonio Rcimos Preto)

IV. Anexos

Anexa-se, ao presente Parecer, a Nota Técnica da Proposta de Lei n. 12S/XIl/2. (GOV), elaborada ao abrigo

do disposto do artigo 131. do Regimento da Assembleia da Repiblica.



Proposta de Lei n.u 125/XII (2.a)

Aprova os Estalutos lu Entidade RejuIadora dos Serviços (10 Aguas e Residuos (GOV).

Data de acnassão ii de janeiro de 2013

Cooisso do Ambiente. Ordenamento do TerrilOrio e Poder Local (11 •)

Indice

I. Andiise sucinta dos lactos, situaçöes e realidades respeitantes a iniclativa

ii. Apreciacao da conformidade dos requisitos formais, constitucionais e regimentais e do

cumpriniento da Cl forrnulario

Ill. Enciuadrarnento legal e doutrinário e antecedentes

IV. Iniciativas legislativas e petiçöes pendentes sobre a mesma matéria

V. Consultas e contributos

VI. Apreciaçào das consequéncias da aprovacao e dos previsIveis encargos corn a sue

apcaçâo
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I. Aniilise i:cina dos factos, sitiiaçOes e realidades respeitantes a iniciativa

A presente niciatva Iegislativa. da autoria do Governo, visa alterar o estatuto juridico da Entidade Reguladora

dos Servlcos do Aquas e Residuos, P. (ERSAR I. P ), quo passa a denominacse Entidadu- Reguadora oon

Serviços de Aguas e Residuos

De acorlo coni a oposiçdo do movos desta proposa cie el”... 0 sector c/os dgtias e coidcos. no cIUO 61

ERSAR Thtervéin enconti a-sn a sec alvo do run piofundo processo de reorganizaçdo estrutural. corn os

objetivos de resoluçdo dos prohiernas amb/entais ident/ficados do prime/rn gvraçcio e do incremento do

sustentah/lccindr” rn ocoinico-finnncen a

Neste sentido segundo o Governo, “.. Este diploma visa, ass/rn, reconhocer e acontuoc a autonomia do

iugu/ador Pine ao podor oecuttvo .oonnedeiido-lhe utn estrc!uto & os meios onrri :JnPi°cc!er C) IIIU COO ICt :1

os interessns dos utilizadores dos set viços inpu/a dos, corn so/vaguarda da v/ad//ida do econdtnica das

eat/c/nc/es gcstorau & dos sons JegItimos intoresses

otpePvc d Governo, corn a apresentaçdo da presente niciativa proceder ao reforqo do independdncia

do ERSAR no exorcIc/o das respetivas fun gOes, designadjnceccPi. atravOs do ieduçau dos poderes do tutela a

abs espu.ainos q ado cai;tendom corn a iniorvericOo do regula cOo e supervisao, nos to, mos da lei e dos

edo tubs, e, ainda, med/ante a alteracao do estatuto dos membros do conselho de adniinistraçOo quanto ao

piocesso de des/cjtloçOo. ao per/ado dos mandatos Os garant/os do /narnovih///dado o Os repros do cossoç’Oa

dosmandatos...”

II. Apreciacao do conforrrriclade dos reejuisitos lormais, constitucionais e rejimontais e do

cucnprimento cia el forrnulário

Conforinidade corn as requisitos lormais, coristituctonos e regirnentais

A niciat1va e apresentada pelo Governo, nos termos da alinea d) do artigo 197.° da Constltulçao edo 118° do

Reg’nento q e ccnscbstanciam a pcder do r,c.at va cia ml

Respeita os reqLicsitOS tormais previstos non G) no artigo 119°c nas alineas a) h) e C) do n.° 1 do artigo 12-1°

do Regirnento, relativarnente as iniciativas em geral, bern como as pcev[stos 110 n.” 2 do artigo 123° no referido

diplona, qa1nto as propostas de el em particular Respeita ainda Os limites impostcs peto Regimento. pur

forca do disposto nos n°s 1 e 3 do artgo 120.° V

(“ontérn norrnas transitdrias, nos termos do artigo 4.° e seguintes, bern coma urna norma revogatOria, nos

termos do actigo 9
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• Verificaçao do cumprirnento da lei fomiulário

A proposta de ci nclu uma exposçOo de motivos, em conforrndade corn o disposto no arUgo 13.° da Le n.0

74/92, de 11 de Novembro sobre a publicaçao, a identificacOo e o forrnuláro cLs diplomas), alterada e

repubcada peta Lei fl.0 42/2007 de 24 de Agosto

2umore o disposto no n.° 2 do artigo 7.° da el formulário, uma vez que tern urn tituic que traduz sinteticamente

o seu objto [disposiçao déntica 0 da alinea b) do n 0 1 do artigo 124 ° do Regimento)

Quanto a ontrudo em viqor do niciativa, em caso do aprovaçdo, tera ugar no orirneiro dia dtI ogLIinte 00 cIa

sua pubhcaccio nos termos do artigo 10.0 da proposta

III. Enquadrainento legal e doutrinário e antecedentes

• Enquadramento legal nacional e antocedentes

As atividades de abastecimento p5hlico de Ogna Os popLiloçOes. de saneamento de Oguas residuals urbanas e

de gestao rIo res:luos sdlidos urbanus constituern serviços pOblicos oe cardcter estrutural, essencials ao bern

estar gerol a saSde pOblica e 0 segurança coletiva das populacOes, Os atividades econOmicas e 0 proteçOo do

a ii h e t e

A Entidade Reguladora dos Servicos de Aguas e Residuos ERSAR. I. P e, atualmente, a enlidade reguladora

desses servicos. Tern por objetivo assegurar ama correta proteçdo dos utilizadores dos selolçus do Oguas e

resicluos, evitando possiveis abusos decorrentes dos direitos de exciusivo, por urn ado, no que so refere 0

garantia e ao controlo do qualidade dos serviços pOblicos prustadus e, por outro, no quo respeita 0 supervisOo

e ao controlu dos pisços piaticados, que se revela essencial pci se estar perante situacôes de monopOlio

natural on legal Assegura ainda as condiçOes de igualdade e transparência no acesso e no exerciclo do

abvdade cc servicos de Oguos e residuos e nas respetivas reiacOes contratuos, bni 001110 onsoi”Jar ufl

efetivo direito pOblico a inforrnacOo geral sobre o sector e sobre cada unto das entidades gesturas

Em termos de evoluçdo historica o Instituto Reguladcr de Aguas e Residuos (IRAR) fol criado em 1997 pelo

Decieto-Lein.°230/97, de 30 d aoslo que assumhi a responsabilidade de enticade reguladora desses

servços. 0 sen Estatuto foi aprovaclo pelo Decreto-Leu362/98, do 18 de novembro, corn a alteraçOes

introduzidas polo Decreto-Le •0 151/2002, de 23 de maio

L-in 2009 0 Governo aprovou o Decreto-Lel n.° 277/2009. de 2 de Outubro, que ørocedeu a transformaçOo do

Instituto Regulador de Aguas e Residuos (IRAR) em Entidade Reguladora dos Servicos de Aguas e ResJuo

Proposta de Lei n.° 125 /Xll (1 0)
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(ERSAR) e aprovou a respetiva orgOnca tendo em vista reforcar a regulaç8o do sector. alorgor Ui.

intervençao regulatoi a a boOs as en8dadas gos)Uo2 des:es servcos. independentemenbe do modelo Oo

geslao e unforn1[La us poUL0rnentos junto de tubes cbs. Revoga ainda, a Cecretu-La a 302,08, d 18 oc

no\inillbrc

Esciarece-e pu a atiLuu i7egulador de Aguas e Resfdtos (IRAR) foi instituido no Ombito da Lei Orgãnica

- Ministérbo do Ambiente, sob tutela do Ministro do Ambiente, aprovada pelo Decreto-Lei n.° 230/97, de 30 de

agcto. conbornie o consagrado resptvamente no n ° 2 do a igo 7,0 e artigo 21 U A -Lie OiO.OnicC do

Ministério do Ambiente adotou outras designacoes e Ioi sucessivamente revogada, nomeadanmate. p0)05

seguintes diplomas

— Decreto-Lei a° 120/2000. do 4 do Ju)hog,a a orgOnica do MstCnodo_Ambiente e do

Oruenamento do Territdrlo;

— Decreto.LeinU97/200C ue7dornoiio oprovaaojManica do Ministd2odauCiades, Ordenamento

do rendorio a Ambiente;

— Lecreto-Lei n° 36/2C05 del7 be aus Cdaaes,

Ci ,anamenu ao Tm tOri Ace. cne’

— DuarebaLa a ‘2042076 e 27 Jo uuLoaprooaaLe (2rqãnica do MiastdnodoA’nbrentedo

u
,

7er)0000dou000000Crr1uaLu AJiQIO &

— Dcretc-Loi rt2 7i20i2 be 17 de aneiro oprova a Lei Oganica do_MrnistérrodaAqncn)tura._do Mel

do Ambiente edo Ordenamento do To md a.

A I ci Orgdnica do Ministbrio da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenarnento do TerritOrio, aprovada

polo D’c’c Lc-I ebdo7/201 el dqjone;ro, surge d concretizaçdo do objetivo central do Poorarna do XIX

Goveinu Constitucional de reduzir Os custos da AdrninistraçOo Central do Estado e oe mpbernantro mocec,.

mais eficientes para o sea fancionaneito e do IonodoReduc0o e MelhorladaAdrnirdslracOoCcmral

(PR EM AC).

Nesse contexto, Pcou determinado que as Leis Orgénicas dos Ministérios traduzem como ponto de partida

orgartizaçöes que refletern o resubtado do urn purnairo exrcicio be supressOo do estruturas e de niveis

hierdrquicus con LosU ua avaiiaçOo das atribuiçOes da Adrn:nistraçao Central do Estado.

Feasta forma, e de acordo corn o seu predrnbubo, o Ministério da Agricultura, do Mar do Ambiente e do

Quananrerito do 1 oetorlo ab”evadamune deU9rrado por MAMAQT iritegroa ‘roes ovoaienMs

anteriores Mnistérbos da AgricLiltura do Desenvorvirnento Rural e das Pescas e Minisér,o do Ambeato do

Ordenamento do TerritOrio e do Desenvo)virnento Regional tendo ainda recebido algL’rncs atrfbuicLes

oriundas de outros ministérios 00100 OS da Defesa Naciona), do Ciéncia, Tecnobogia e Ensino Superior e das

Obras Pubcas, Transportes e CorntnicacOes

E o departamento governanrentai que tern por rnsão a oeLnçdo coordenaçao e execuçáo de politicas

agricolas agroalimenlares, silvicolas, de desenvolvimento rural, be exploraçOo e potenciação dos recursos do

friar be ambiente e de ordenamento do territOrio, nurna perspetiva de desenvoivirnento sustentável e de

Proposta de Lel n.° 125 IXII (1.0)
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coesão soal e teir1orial, bern corno assegurar o planecinento e a coordenaçOo da aplicaçbo de fundos

nacionats e cornunitarios a favor da aghcultura oas florestas do desenvovimento rural, LiC po’it r a

ambiente e da valoi zacão e uidenarnentu terrbonats

Modi cc, a seguirnento do disposto nos seus artigos 60 28,° e 234.° (al. dl do n.° 4) a natureza juboica da

Entidade RegLiladora dos Serviços cle ngua a Resduos. at iuuinJo-he o eutatuto do entidade independente

nos terrnou segrutes

Art/go 6°

En/v/ado abram/sf; a/iva rfup9ndente

E entidaoe adn7;nI/strat/va independerite de supervisiu e regn!acao dos sectores dos serv/ços de

ahasteci’nc’nto ebb//co rio igua. do saneamento be ignas residue/s e urhancis o do cjeetio do iesicfuus

tirbanos. a Sot/dade Reguiador dos Serv;ços do A guas e Pea/duos (SRSAP/.

sEcçAoIv

Eel ic/edo edniinisb at/va iiiclopeer/en to

Art/go 28.°

Ent/clade Reguladora dos Serv/ços do Aguas e Residues

A EntkIed Regular/ore dos Servigos do Agnes e Residues. abrev;dainento dosignada por ERSAE teni ;v

m/ssio a snpetv/sbo e a regcilrtçao dos sectoros c/os sorvgos do abastoc/n700to ptib/;co do igua, c!e

sanea/77cv?t dc jus nc;dnois ;;Sanas e do estio lv too/duos urhanos e o u eric; cO I Inc :o LU

autondade can gete;ne para a coordenaçio e nscalizacio do regime da cualidade do hg; a para constimo

numa no nos tormos da le/ e c/os rospet/vos eslatutos

Art/go 34°

Ext/n çao, cr/a ção. fusho e roostruturacão

4 Sin objto dv ioest;utureçbv os seguintes serv/cos. orgen/smos e ostruturas

d) A Sot/dade Regu/adora dos Servigos do Agnes e Res/duos, I. P. quo passe a entidede adn;/;isbrubo

/ndependente ( .)

o DLcretu-Lv n.° 243/2001 do 5 be setembro aprova normas relativas a qualidade da hcjua destinada ao

consurno humane transpondo para c dreila nterna a Dertv a.’ 9383 cCons-lbqjp 3 de novembro,

relativa a qualdade be agua destinaca ao consumo nurnano.

/3 piesunte diploma. regula a qualidade da hgua destinada ao consurno humane e tern per objetivo proteger a

saucle hurnana nos efeitos nocivos resultantes cc qualquer cun;arn;nação Ge 9LiC ricsbnac;e co consunr;

humano. esseaurando a sue salubriclade e limpeza E segundo Os termos 00 n.° 1 oa soy artigo 20,

reoonheoe o lnsttvtc Regulador de Aguas’e de Res;dc:os corno a autoridade competente cad a coordenayco

e a fiscal zacho do reg me da qualidade ha igua pace coitsuino iurnano, abrangendo nessa matéria, todas as

ertiuades gestoras.

Foi revogado polo DecceLo-Lin’ 3C6/2U07.ueiidecgrstv que estabelece o ‘egirne da qua’idade da água

destinada co consurno humane, revendo o DecretoLei n.° 243/2001, de 5 de setembro. Tendo side, pot sua
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vez. alterado pelo Decreto-Lei n.° 92/2010. de 26 de ulho que estabelece Os principios e as regras

necessdrins ocira simplificar o livre acesso e exercIcio das atividades de services e transpde a Diretiva 0

20 Cd 2 EaoPa/j41ei]toELiropIecloConselJo, Jo 2 ouezemcro.

o regime jui ioio ‘lo setor empresai ial Local aprovado Lei n° 53-FL2OQ3 29 do dmern ‘o no sec orco

11 sujeda os entidades do setor empresarial local que prossigam atividades no drnndc de setores regL;ladcs

aos poderes de regulação da respetvai entdade roguloduro 0 ofeddo d ploma eqal fol revogado pela

LEISO/2012 o npccou2D’2 quo apmva a regime JUIdiCO do ativicade empresanal local e das

pnrtopaçdes locaLs mantendo os mesmos principles reguladores constantes do sec artigo 35 0

A Lel n’2/2007, de 15 de janeiro (texto consolidado) que aprova a Lei das Fnianças LocaLs no n°

artigo 160 coin a epigrafe pieces ‘especifica. p..) coded entidade reguladora dos sectores c/c ahasteciorei7to

pub//co de Jgua, do swieamento do ag/ms ion/duo/s e do gssmdo c/c run/duos sd//dos ci vorifoagcio c/c a/sposto

non im.°s 1. 2 cm 5 devendo caso so trate do gestdo cfireto municipal. de serviço nmunicipalizado. empresa

municipal ou intermunicipal. informai a asseinhleii iimui i/c/pam e o oimtidade coirmpete/]v do trite/a Thspetiva case

ocorre viol0g2o do 0cjLI7i destes preiceitvs, sein prejuizo dos pm/ores sancionatorlos do quo disponha.

A Proposto de Le; em apreço vise ioconhece, & 000iOucu a atitmonue do regL’/oc!o. cc par/el \&c/t’..

concodeado-ihe cm estatuto e on inc/os pate defender o interesse getal e Os interesses don utilizadores dos

nor c/con racjcodos cony salvo guorda d viabilidado eccnOmica dos entidades gestoics e dos .eus /ej/umiios

interesses Apt ova as Es/a tubs 00 Entidoc/e Regtmiodoi a con Sc-i vicos do Ag can e Res/duos

Os estatutos do Entmdoc/e Rguiedo’ a assegu an !amnhd ‘71 a coo c/n proteçno do uttlizedor dos servicos do

aquas e res/duos soritrThuindo para. no quadro do cumprimento dos princoios consignados na Lel fl.°

5nP2QP5c/q 29.ulo. dezeinbio (texto consolidado), del do Aqua, e no Decreto-Leirr.176/2OOC, do 5 cle

seteirima relativo ao regime geal da geslJo de ies/duos, gaiaiitir 0 equiiihiio once Os preçcs noon! /...;/

aceitdveis e a necessic/ade c/c recuperaçdo dos custos dos seivigos e no contexto da Lei nL 23/90. do 26 do

jgjlpo (texto conso do c!os Set viços Pdhi!cos Esseirciais solvaguarclar on c//rid/os don ..“Lzo*. .;

deccrre rites

o Decreto-Lel n.° 178/2006, do 5 do seteinbro sofreu a tercerci alteração introciii:’Jo palo Decreto-Lei ri.0

73/2011.2e17l,j29 a repub ca

dora mono; sconpainamerdo c/a onidse do Proposta rio e; destacarnos a lejs’acOo mencionaco flO SO’.

articulado:

— Loin 12,s 2058_do2/uHcvLieiro çtexto consoidado) no redacoo dada pela I. eir i4_

Lel do Vincuios C0ueuas e Reiriunoraçdes CIGS Framca’occs qu Ercem

F07çdes PLiblicas (17 ° 6 do oil/go 4.° - Regime trans/tar/c apI/cave! am ntriams traba/hadores do

ERSAR,):
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— Portadan°174/2011 do 26 do abiH aprova os EstaWtos do Entidade Reguladora dos Serviços de

Aguas e ResiJuos, I. P. (Aitigo 5° - Organ:zaçdo I:7terna)

— Deceto-Le n°294’94, de 16 de novembro estabelece o regime jriridico do concessão de

exploração e gestdo dos sistemas multiniunicipais Jo trataniento do re doo solid us A’terauo

DecetoI el n° 221/2003. de2O Jo setembro e pelo Decreto-Lein°195i2009_oe2Coeacostu 000 0

uDiLca JiI/no 7 °
- Noima de odapto cOo)

—Decreto Lin 319/94, oe 24 cm ciezmbro estabelece o regime juridco da construuOo, expioracOo e

gestOo dos sistemas multimLlnlcipars 00 captac0o e tratomentc de Ogoa porn nnsmo pdblico, quando

atribuidos por concessdo e aprova as resprnL\as Oases Modificado peo DcCOtO-LC n° 222/2003, do

20 do sets-inbro e pelo Decreto-Lei 0 195/2009, de 20 de agg qie o republica. (Artigo 7° - Norma

r/o o/0ptopoo)

— Decreto-Lei 162/96, de 4 de setembro estabelece o regime juridico da construnbo exp oron

gest0o dos dstenas multimunic.pais de recolba tratamento e rejeicao de efiuentes. Retificaao peA

mFio1i2cooOon.°i6-R/96de 3lcleoezembro alterado polo Decreto-Lcn223/20J3,co

20 do seternbio e pelo Decreto-Lei n.° ‘195/2009, de2Qosto que o republica. (Ad!cjo 7° - Nornia

do adapta cOo) e

— LAmr.L bHn°07,/2009, ne 2 do oLitubru aprova a orgOnica da Entidade Reguladora dos Serviços

ae Aguas e Residuos, I. P. (An/go 9°-Norma revogatOria)

Salientamos ainda, que ao abrigo do artigo 35 Decreto-Lei n 0 306/2007, de 27 de agosbu, cornpotc 9

Erttidode PeguJado a dos Servigos do Aquas e Rcsiduos oIohooir rnitialmente urn relatOr/a Ic/ce/co cent bone

nos dados c/a quo/tdadc do oguo dispon/b/!izodos pu/as entidades gestoras o quo! ë objuto do divulgaçdo

pr’ih/rca ate 30 do otembro do ano segundo dquo/o a quo diz respeito

No cumprimento do sua missOo a LRHR elabocou. on ouwuro do 2012, o Re;atoriuAnual dos Servicos de

Aquas e Reds em Portucal. sintetizando a informaçao mais relevante relativa 0 qualidade da Ogua para

rnnsumo ltutnano, referente a dados do 31 de dezembro de 2011

0 RelatOrio conclui clue: pode afirmar-se c;tie urn dos aspetos ma/s sa//entes dos dados de 2011 0 a tenddiicia

do nie//, 013 c/on evodas ito/ices da cna/idade do ágcia quo chega 9 tome/ca dos cc suit dc res Co’iA.,

para quo Poiluqa/ possa atiitcjn o objet!vo em 2013 do 99% do dgua segura preconizado no Piano Estratdgico

c/c Abastocirnento do Agua o do Saneamento do Aquas Residuais - PEA SAAR IL 9 necessOrlo urn esforco

adiciona! / oparttdo not odos.

-Ar ultimo recordamos as iniciativas legislativas ligadas, ainda que nOo diretamente, ao presente assunto:

— 0 Proeto do n.° Lei 49/Xt/1’. do iniciativado PSD soore nomeaçdo e cessaçbo de tjp

nromhros das entidades eguladoras inclependentes Foi rejetado no votaçOo na generalidade urn

mcnao prniia Jo 23 do janeiro oe 2010 coin votes Er. favor do PSD a ODD-PP a rn.a ‘uu P2 99,

POP e PEA,
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— Os Roelos de L n.° 55/Xl/1° e n.° 382!Xl/1.°, da iniCativa do CDS-PP sobre norneacão, cessação

de funçOes e IrnpLlgnação do moncOto dos nembos dos entidades admAst’ritivas independentes. 0

prirnorc or ortoJo ‘ra votoçdo na genera!rdode, na reuniOo plendria de 28 de janerro de 2010. corn

votos a favor do PSDe CDS-PP e contra do PS, BE, POP e PEV. 0 segundo fol retirado em 22 de

JuNo de 2010 e

—0 Projetode [em0 219!Xl1° noresentadocetoPS alarga o elenco dos titulares de cargos sujAlos a

obrigaçOo aeclarativa. Deu origern a “41/2010cto3 de setemuro que coniorine o definicu no

artgo 3°-A ( ) sdo onsic1eiacios [nuirires on altos crirgos pub/ices: Meiibros dos erut,dades pcib/icas

iiuciopendeiutes pie istas ira Const/tu/çdo on no /0/ (

Enquadrarnento doutrinároIbibIiográfico

Bibliocjrafia especIlica

CONCURRENCE ET REGLEMENTATION do secte’Jr ‘Jo I caLl Revue de OCDE sur Ic droll ci a

poNtique de Ia concurrence. Pads, ISSN 560-7796. Vol 8 n° 1 (2006), p. 61-’l4. Cota P01-224.

Resurno’ Esta obra ahorda o tema da concorrencia e regulacbo do setor da áa.ua. Apresar de promoverem

cada vez mars a concorrbncia no setor da ãgua. Os governos não devern deixar de avaliar a importãncia

cia existencia de concorrbncia neste setor. Tradicionalmente considerados como urn nonopOlio natural do

sector pOblico, os serviços da água são cada vez mars ahertos pelos goveinos 0 conoorrOncdr

participacão do setor privado. Esta pratica permite o recurso a novos modelos de financramento que, em

dlgu{or COSOS OLOCO quase inteiramenle os encnigos financeiros sobre Os consurn’clores

Sequrude u norm, u envio de contatos do concessdo para licitaçao teve efeitos benéfucos significativos 0

governo pode ser mais eficaz como urn regulador en yen do m prestador cle sernços, na medida em que

sob o cc.nfcc!a r1• r:c\erno a oguri tende a ser distr’bida ahuixu do seu valor e as n{raestruturas tendern a

nOo ter a unvestimento necessOrio.

MAIA, Carla Heliodoro et al.] — Avaluaçao dos ndicadores de desernpenho do serv’ço uc riL;aslocrui,oou

pOblico do agua la perspectuva do consumiclor. Cadernos INA. Lsboa N° 44 (2010 p. 169-226, Cota

RP-1 54.

dccsumo: Tendo em conta a existOncia de caracteristicas tennencialmente monopolistas no setor de

abastecimento pOblico da aaua em Portugal. jusuliLca-se a existOncia de uma entidade reguladora que

prornova urn serviço efrcaz e eficiente para Os utiluzadores. Este controlo é efetuado peio Institute

RegLiladoodas Aguas e Residues (IRAR) que desenvolveu urn sistema de avaHaçãa baseado em 20

indrcadores de desempenho.
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o proseute trohaiho pretencle coracterizar a perspetiva oo cidaado face ao sisterna de ajaiacdo adctado

pelo PAR e cornoarar a avaliaão efetuada pelos utentes relativamente ao serviço de abastecirnento

publico de agua prestado pela EPAL no conceiho tie Lisboa, corn a avaliaçdo do rogulador.

PEAASAR ii Piano estratégico de abastecimento de água e de saneamento do águas residuais,

2007-2013 1 ed. [Lishoal Ministério do Ambiente Ordenarnento do Territdrio e DesenvoIvrnento

Regional 2007 171 p ISBN 978-989-8097-00-2. Cota. 52 - 257/2007.

Resumo 0 presente documento apresenta uina nova estrategia para o periodo de programação dos

fundos cornunitdros a designar por Piano Estratogico de Abastecimento do Agua e d Sanarnen1o tie

Aguas ReAdusds 2007-2013 (PEAASAR II) Esta estrategia ë tim ponto-chavo na rlefin!cdo 0 consequente

clarificacao do sector cia dgua em Purtudal

Nele encoritraj us tim diagnostico aprofundado do utuol situacão do sector e a definiçOo do respetivo

encluadrornento estrategico e prograrnatico. de forma a assegurar a coeréncia das inedidas de polWca e a

ornt’ir c desenpenho dos ta’os agonies e protagonistas eiivulv’dos. Oste ci ignéstic icito eri ln Ciii

conta a experidncia adquiricla nos /iltimos anos, o novo contexto legal, nacional e comunitdrio, e as

perspetivas qcie so abrern corn o prOximo c!c!o de fundos 00 QREN entre 2007 e 2013.

SILVA, Joào Nuno CalvOo da — Regulaçao dos aquas e residLios em Portugal. Boletiin da Faculdade de

Direito. Coimbra ISSN 0303-9773 Vol. 8512009). p. 585-620 Cota: RP-176

Resurno. 0 prese:ite artigo analisa a realidade juridico-econOmica e institucional do setor dos àguas e

iesiduos em Portugal Nele o autor procura descobrir as especificidades da regulacdo do setor das dguas

e rosduos contextualizando a andlise setorial no quadro mais lato do fenOnieno reguirnoro em gems cA

alguns aspetos ro’evantes de diredo da Uniéo Europeia. corn particular realce para a discipline dos

seiviços do inLrosce econOmico geial.

Assim semitic, o trabaiho divide-se em trés capitulos: o primeiro capitulo caracterza a atual organlzacéo

administrativa e a gestão dos atividades do ahasecnento do agua sanoamcnto de dguas residuals

urbanos e sJ s ub nos o segundo capitulo analisa 0 novo quadro institucional e regulatörio do

sector. c lerceio capitulo fez uma descriçao dos mais relevantes aspetos da cliscinina das dguas e

resluous equato serv:co tie nt resse coOnuicc geral

SILVA Jooo None Calvão da — Responsabilic:aide dos reguladores na fixacão e controlo das tarifas 0

direito Lsboa. A. 143, 0 3(2011), p. 507-569 Cota: RP-270.

[<esumo: Neste artigo o autor analisa a nova intervenção do estado no economia jd nào como Estado

providencia mas como Estado regulador. 0 Estado po.’iJencia caracterza-s por urnd intervencão

acentuaua nus was diversos doininos econOmcos e socials que ao assumir urn coda vez maior nOmero

rio tarefas ye a sue intenção de resolver tudo traida pela finitude dos meios ao seu dispor.

0 Estacia regulador, per algLins desigrado come Estadc Pds-scoial. corasteizu-se pw am aoeiL:d

recurso a formas juridico-privadas de organizacão e atuacão administrativas. A bLisca do eficiència na
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gestão do tes pub/ice passe oela reduçdo do ntervençdo estanuel e por uma revaioiizicbu no pope na

sociedde civH

Contudo, a falericia do Estado intervencionista e regulador da vida econOinica ndo tern que determinar o

egresso do Estado abstencionista liberal e do autorregrHacbo do mercado. Consiciera-se fundamental a

intervençâo exterior, a hetero-regulacao pbblica. pare pro ants o born funcionarnento da concorréncia e a

satisfaçao das necessidades bdsicas de todos Os cidadãos.

F neste ambito que o autor ana!isa a regulamentacao. nomeadarnente. nos setores da energia na dgLia e

dos residuos.

Eiiquadrarnento internaciona

Poises europeus

A legislacdo comparaida e apesentada pare os seguntes poises da UE; Alemanha, Franca e Reno Unido.

regJ!aao Jo ague na Euroua ubedece a dfererees nodelos a soLe.

• 0 fornecimento dos se’icos e reoiizado por urna entideoe pbblica, sendo a funcio Je reguiação

no’ natinenle leuarla a cabo por urn ministério ou urn organisrno munic[pal. Ern rn tos c’asos exete

Lime completa ntegraçao entre a operador e o regulodor, como, por exemplo, no gestão municipal na

Alemanha;

• Nurn contexto de crescente participacdo do setor privado, forarn criodas algurnas agéncias

independentes de regulaçao que exercem o seu poder essencialmente relativarnente a fornecedores

nao prblicos. Nestes casos, existe urna separaço real entre operadores e reguladores corn a criaçao

de rime autoridade reguladora nacional, corno acontece em Portugal e no Reino Unon

• Existe anda a caso be separaçdo note peradores e reguladores mas em one a reguleço se

niantérn Co nyc] lucul OLI regional Na rnaioria dos yeses, a regulacão baser-se escncialrnunte no

cot ato acordado entre a aLitoridade pbblica - rnuitas vezes ao nivel municipal - e o operador. coino.

por exemplo, a Franca

ALE MAN HA

A princpe egsiacdu e’emd scbre estas ‘sioté as es/b pesete ncs secuintes diplomas’

• Ti.2LVa/er Management Act (WH C)

‘he ‘t ,/e’ 3tnrOrdnn (Abuasse, vera ‘ciuung AbeJV)

A responsabilidade pela definiçbo c/a politica da agua é partilhada entre o Governo Feberl e os Lander, sendo

estes dltirnos responsbves polo aprciaçao das tarifos

Por sue vez Os nuniciplos, a quern pertence a funçao de operador, desempenham Lim papel indireto nas

polticas de bgua a/roves do influente associaçbo de municipios, a Deutsche Stbdtpjg,g, que representa as

maores cc/abcs e a Den fschni Staidfe-i,d Geme’ndehtr.nd quo representa as ciddes urns usqLieua
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Não exstern agãncas reguladoras autOnornas de aqua e sanearnento na Aernanha a n vel estata ou federal

A Agenuici redeml Reoradora das lndJstrias -. Bnk netzegonur. trata oas teiecomun açOes Correes

eletricidade e gas, Jeixando de fora o setor do dgua.

Isto significa que nas cidades-estados de Berlirn, Hamburgo e Biernen o responsJvet é designado por Senador

da Bconornia e cssui irna dupla competéncia: fozer o pedicio de aurnento da taiifa na sua qualidade de

gresidente do conselho da empresa concessionãria e também o de aprovar ou recusar esse peddo, o que

OflStitLii Lirn conflito de interesse

A nivel local e quando a concessão e feita a ernpresas privadas, as tarifas são cehnioos otraés Jo oo’oo

entre as autoridades e Os concessionários, atiaves de Lirn arbitro corn base no parecer do urn audio

profissional.

Dc rrccrdo corn a eoislação em vigor nos Lander — o preço das tarifas deve contemplar os custos totais oo

fornecimento de ãgua e sanearnento.

FRANCA

Lm Fianca, c setoi Ja aqua posui duos oarrnrnisticas spcc’fnas qua’iio a uO’ iZEtj0 0 ‘00

experiéncia de particioação do setor orivado: e a cornhinação Jo urna estrutura de gestdo baseedo em bacias

hidrogràcas corn urna adoroagern forternente desceniiaizaun ue nivel locaL Os rnLnc:piOS ãO reSpQ]Saouis

pelo fornecirnento dos serviços e são propoetarios dos sisteinas. São, no entanto livres de escolherern o tipo

de gestão — direta ou delegada — e o tipo de contrato 0 fornecirnento do serviço é assirn realizado tanto por

operadores pUblicos corno prvadus, embora na rnaioria sejarn privados Na reafioade, as maiores corpvraçOes

transnacionais a operarern a nivel internacional são francesas. 0 tipo de regulação presente no sector baseia

rn ruando a gestão e delegada, nos contratos realizados entre a utoridade pãblica e o operador ou via a

propriedede e gestão pãblica dos serviços.

A gestão do aqua saneamento em Franca é regularnentada pelos seguintes dip ornas

A I ci nG4 bdul6decernbrrj964relativeaurbcimeetala_jdppjiitiondes eau old 0 iutrq

contreleurpollution. primeira grande ci sobre a àorei. orqaniza a sua gestão urn torno de seis grandes

hoc us lid: rJfcu.s a portir do nina seoaraçao das linnas de ãgua. Desenvolve a noção de “gestao

global da aqua” no interesse de todos e instaura o principio do poluidor-pagador, visando preservar a

uriri[iade Jo agia No solo Lie cada hac:a. a gestao e atribulc:a a urna Acjence do lean;

A Louut” 92-3 rio 3/atwier 1992 SLIt leau, prolonga e completa a el de 1954 em tc.no do rn rk’a

concecão a da aqua corno patrLinOnio comum do nação” (art 0 1°) a sua protecão e oesenvolv’rnentc

são assirn do teresse gera!

A a rforca ainda o principio de concertação entre atores e utilizadores do aqua aurnentando as

prerrogativas dos coletividades locais na sua gaslão (cap II) e instaura, no selo de coda bacia

hiurogrohca urn novu sisterna de planearnento global dos recursos: os SDAGE (Schema Directeur
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d’dinLngpeinenteLdeGestion des Eaux) e os SAGE (Schdinad’Aindnac,eincnteideGest/ondes

• Drcitn°89-3 du3jpiiv/er 1959 rLi1 S!IIciisJ Li consomtnation duiriro d!oAc/1i ion

dr’s ornllllL/ie/, que f xa as nor roar francesos de qualidade da agua do tomLira

• A regLilacao dos relaçöes contratua.s entre os muncipios e as sociedades ae servrcos pOblicos

delegadas de agua e (edo através de duas les:

• A LoiSapThur° 93-122 do 29 v/er 1993 re/al/re dalpro’eo!ion_dejpc!5jjqf9fj5j6pj7Q3[çflce

do Jo vie écoi;omigue et des procedures pub//goes e a

A Lcr Mczivrmod n° 95-127 do 8 févr/or 1995 relative mix marches pub/icsetjecjIoiprce

• Finalmente a Lot n° 2(05-1772 dii vO dosei’tLie 2006 sot loon ct/es mr/box ocjuaLqoe (LEMA) quo

renoia con IlJlotamc-nte o sen regime juridico.

As novas orientaçOes da LEMA são.

Coobor o irs/rurnontos necessários para atingir, em 2015, Os objetivos de born estado das águas

(ixrioos na Diretiva quadro sobre a bgua (DOE);

• Moltrnar orervico pSblrcc Jo ogua e sanearnento tornando o acesso 0 Ogoo porn todos corn urno

gestOo mais transparente

Modernizar a organ’zacOo da pesca err Ogua doce

De riteresse para a matdria, encontra-se disponivel a seguinte docurnento: Lqjcctioii in l&oo en France.

REINO UNIDO

ri/oral reforma em termos de estrotura do setor da bgua na Europa ocorreu em Inglaterra e Pals de Gales,

corn a pr,urzoçbo uos serviços. Em prirneiro lugar, o Local GvernitrentActde 197 o1te:cu a arnhto do nalu

do nivel local para regional corn a criaçOo do dez Autoddades Regionais de Agua responsOveis pea gestOo do

totahdacLiJ cd/a do Ogna. Posteriormente oo cngo dos anos 80 estas Autoridades Reocrais viramre

irnpossibilrtadas do responder a forte procura de recursos para reabilitar a rede devido 0 austeridade

orçamental imposta pelo Governo. Estas restrrçoes jun/amen/a corn fortes tendéncias icleolOgicas, levararn a

venda das ALitorirrades Renronais a operadores privados em 1909. corno se determina no WatorAct. Os novos

operadores privados são responsdveis pelo fornecimento dos servicos e detém as ativos.

Forarn crradostrès novas entic/ades reguladoras indepenaentes de ambito nacdnaL

a) Drinl\ing Vvator Directointc corn respornabil iades em niatéria c/a qualidacle da Ogua

b1 jVOUuIiO/ /d’v3/n /tiii1u(/ly corn compemncds em s3de cc prc/aqbo arnbiomra.

C) 6/i ‘i for V’vrter Services (OFWAT) responsavel pela reguiaçSo econOrnica do se/or

Proposta du Lel n2125 IXII (12)
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Na EscOcia. a ernìresa ofiblrta ScOtt/S/I Water continua a providenciar o abastecirnento de dgua a popuação,

o mesmo acontecendo corn a ernpresa pbblica Northern Ireland_Water.

O Qfãrm do VvateiSeivices (OFWAT) é urn orgão independente oo Governo e dos Conporh as

embora prestern contos ao Pariarnento Britanico C 00 Governo Gales

Os seus si turns col peu crnrn urna estrutura adnsnistrati ía composta poi urn Corino 00 JrnI a ndçau

cujus membios são norneados pelo Secietdrio de Estado apOs consulta corn o Governo Goes No Conseho

de Adrninistraçao tomam luoar o president. o d,rutcr oocutdo e adrninistradores executivos e não

exec uti v Os

Gu stawtos são ainda compostos dos seguintes anexos:

• ‘rn A: Ci ucodui e [or coni/icts of interest:

• Ann x R RerjLster of Board Members’ disc/c sable interests;

C: .Ptlíttots !esurved to tho Boaici:

• AnnmD dod[oonrtii[lee terms of !ofeie/lce

• Annex E: Remuneration committee [eons of iefmenco:

• A,i ‘mA, Ibon co’000’:yr550)nbnentscommJt[ee termS cf rofuecnce;

• Annmm G. Code of conduct.

As ata dc Conseiho do Adm;nstração são publicadas no respetivo n’ebsite.

O financiarnento do OFWAT C [edo coin base los taxas pagas peias cornpanbias de aqua e a SLm

contabiUdadu sujeiLu a escutinio parlamentar.

IV. Iniciativas legislativas e peticöes polidontes nobre a iiiesrna matéria

• Iniciativas legislativas

Efetuada urna pesquisa a base de dados do processo legislativo e do atividade parlarnentar veriIicou-se qu,

reste mornento nau existe qualquer iniciativa versondo sobre idbntica matéria.

PudçOes

Efetuada Un.O esquica a borne de dados do processo egislativo e da atividade paharnentar, verificou-se que,

neste mornento, não existe quaquer pebcão versando sobre idCntica matéria.

V. Coiisult0se contributos

Consultas obncjatorias

Proposta d Li t° 125 XII (I
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Nos ermos e paia os efetos dos artigos 54°, n.° 5. aUnea dl, e 56°, n 0 2, alinea a do Constitwçbo, do artigo

134 do Regimento da Assembfeia do RepLibiica e cios aitigos 469 0 a 475 ° da Lel n° 7/2009, de 12 de

fevereiro (tprova a revisão do COdigo do Trabaiho), encontra-se para apreciação, de 26 de aneiro a 25 de

vereiio de 2013 a presente iniciativa a oual foi pubhcitada na Separata n ° 31/XH do Didr/o do Assemble/a da

Repdhhci be 26 be janeiro de 2013 a qual pode ser consultada no “Pagina ‘ /tnertiet ca -sseaibdc. L

Repbbhca na moracici ciLt .“!.; pg La Onto pt!nnas/seuoroas.osp<

Afigura-se-nos igcio mente que SE a l-’resioente do Assernbieia cia RepUuiica deverd mandar promover a

oudigbo dos orgbos de governo prOprios dos regdes Idionois. no termos cia artg 142. 00 Regimento cia

Assernbleia do Reodh’ca e porci as efetos oo n 0 2 do in tojo 229 do Const tuiç9o. sDlictando o envio dos

respetivos pareceres 110 prazo de 15 dias (Governos) e 20 dias (AL), nos termos da Lei n0 40/96, de 31 de

goato :c’ n° ‘1 ciii aitigo 113° do Estatuto Po tico-Admnistrativo da Regibo ActOnoma dos Açoies.

Ainda. nos teinios Jo’s n°s 1 alineaaj.e 3doarttgo4°daLei n° 54L98, be 18 degpo (“Associaçoes

repraseaioas ci narncipcs e das freguesias ) e do artigo 141 0 do Regimenta do Assenh’eia do

Repdhlica dove sur promovida a consuita da Associaçào Nacional de Municipios Portugueses (ANMP) e da

Associação Nacional de Freguesias (ANAFP\E)

VI. Apreciacao clas consequências da aprovacao e dos previsiveis encargos corn a sua aplicacao

Em face dos elementos disponiveis nao 9 possivel avaiiar os encargos resuitantes do oprovaçda co po’oe ii

iniciativa egslotivo e cia suo oonseqciente aphcaçao.

Proposta de Lei n.° 125 /XII (la)
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